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TRABALHISTAA 
 

STF VALIDA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PARA SINDICATOS - 

ASSEGURADO O DIREITO DE OPOSIÇÃO 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de 

contribuições assistenciais para todos os empregados de uma categoria, ainda que não sejam sindicalizados, 

desde que assegurado o direito de oposição. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/9.  
  

Contribuição assistencial x imposto sindical – A Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) alterou, entre 

outros, o artigo 578 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para extinguir a contribuição sindical 

obrigatória (ou “imposto sindical”).  
 

Nesse novo cenário, os ministros passaram a entender que é constitucional a instituição, por acordo ou 

convenção coletiva, da chamada contribuição assistencial, imposta a todos os empregados da categoria, 

mesmo que não sindicalizados, desde que estes possam se opor a ela.  
  

Segundo o relator, o fim do imposto sindical afetou a principal fonte de custeio das instituições sindicais. 

Como resultado, os sindicatos se viram esvaziados, e os trabalhadores, por consequência, perderam acesso 

a essa instância de deliberação e negociação coletiva. Por isso, a possibilidade de criação da contribuição 

assistencial, destinada prioritariamente ao custeio de negociações coletivas, juntamente com a garantia 

do direito de oposição, assegura a existência do sistema sindicalista e a liberdade de associação . 
  

Tese - A tese de repercussão geral fixada no Tema 935 foi a seguinte: “É constitucional a instituição, por 

acordo ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da 

categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição”.  
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 
 

TRT 3 - CONFIRMADA JUSTA CAUSA DE EMPREGADA QUE RASUROU 

ATESTADO MÉDICO PARA AUMENTAR DIAS DE AFASTAMENTO 

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, confirmou a justa causa de uma funcionária, por falsificação 

de atestado médico. A sentença foi proferida pela 3ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre/MG.  
 

Foi comprovado que a trabalhadora havia rasurado o atestado médico apresentado em que constava o 

afastamento por nove dias, quando na verdade era apenas um. Para o juiz, a conduta da obreira configura 

ato de improbidade nos termos do artigo 482, “a”, da CLT. Segundo o magistrado, para que a justa causa 

seja válida, a falta do trabalhador deve ser suficientemente grave para pre judicar a confiança entre as 

partes, fundamental para a relação laboral, o que se aplica para o caso  em tela. 
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Analisando o atestado médico, constatou-se que, de fato, o número de dias de afastamento foi alterado, 

devido à discrepância entre o número do reg istro (09) e sua grafia completa (“um dia”). Além disso, 

depoimentos emitidos pelo médico responsável pelo atestado confirmaram a adulteração.  

 

  

TRIBUTÁRIOA 
 

MEDIDA PROVISÓRIA REGULAMENTA ISENÇÃO  

PARA CRÉDITOS FISCAIS 

A Medida Provisória (MP) 1185/23 regulamenta a isenção tributária para créditos fiscais vindos de 

subvenção para investimentos.  

 

O propósito da MP é regulamentar uma decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo a qual 

créditos fiscais devem ser incluídos na base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 

e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

 

O que a medida provisória faz é estabelecer regras para apuração e utilização do crédito que deverão ser 

seguidas para garantir a isenção. Na prática, a lógica se inver te: passa a ser necessário comprovar o uso 

adequado da subvenção e do crédito para se obter o benefício da isenção tributária.  

 

As empresas interessadas em manter o benefício deverão se habilitar junto à Receita Federal, 

apresentando o ato de concessão da subvenção que seja anterior ao investimento contemplado e que 

estabeleça as condições e as contrapartidas a serem observadas. A habilitação pode vir a ser cancelada 

se a empresa deixar de atender aos requisitos que justificam a subvenção.  

 

O crédito fiscal deverá ser apurado na Escrituração Contábil Fiscal,  observando -se uma série de 

regras sobre quais receitas podem e não podem ser computadas. Os créditos devidamente apurados 

e informados à Receita não constarão da base de cálculo do IPRJ e da CSLL, bem co mo das 

contr ibuições para o Programa de Integração Social (PIS), o Programa de Formação do Patr imônio 

do Servidor Públ ico (Pasep) e o Financiamento da Segur idade Social (Cof ins). Os créditos em 

desacordo com as regras não serão reconhecidos pela Receita Fe deral.   

 

A MP 1185 tem val idade imediata, mas perderá os efeitos se não for votada e transformada em lei 

em até quatro meses. 

 

  

AMBIENTALA 
 

CADASTRO E REGISTRO DE ATIVIDADES LIGADAS À FLORA 

Nos termos do disposto na Portaria IEF nº 125 de 23 de novembro de 2020, toda pessoa física ou 

jurídica prestadora de serviços em que se utilizem tratores de esteira ou similares  para supressão 

de vegetação nativa, ou portem e façam a ut i l ização f lorestal de motosserras  no estado de Minas 

Gerais, deverão realizar o registro e obter a autorização de uso REC.  

 

mailto:juridico@sicepotmg.com


 

 

 

Sindicato da Indústria da Construção Pesada no Estado de Minas Gerais  
Assessor ia Jurídica  
Apoio:  Sant iago Ferrei ra Pinto Bizzotto VIei ra  & Campelo Advogados Assoc iados  
31 2121.0438 -  jur id ico@sicepotmg.com 

 

BOLETIM JURÍDICO DO SICEPOT-MG                                      26 DE SETEMBRO DE 2023  |  EDIÇÃO 19  |  PÁG.      

 
3/6 

 

O Cadastro de Identificação deverá ser realizado, por pessoa física ou jurídica, no Portal de Serviços do 

Sisema – EcoSistemas, acessando o item “Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas”,  preenchendo as 

informações e anexando os documentos obrigatórios.  

 

Após a conclusão do cadastro de identif icação, acessar o item “Serviços de Cadastro e Registro” 

também no Portal de Serviços do Sisema – EcoSistemas, acessível no endereço 

https://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/portalseguranca/login  e indicar a atividade desenvolvida e o 

seu enquadramento conforme anexos da Portaria IEF nº 125 de 2020. Depois de preenchidas as 

informações o sistema irá gerar um Documento de Arrecadação Estadual – DAE com o valor 

correspondente a atividade para recolhimento na rede bancária.  

 

Inseridas as informações e documentações obrigatórias, o sistema disponibilizará para emissão o 

certificado de registro, que deverá ser afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização, e terá os 

efeitos válidos para todos os fins de direito.  

 

Recadastramento de atividades ligadas à flora no Sistema REC (prazo encerrado) – As pessoas 

físicas e jurídicas tinha o prazo até dezembro de 2020 para recadastrar os seus equipamento, sendo 

cancelado o registro daqueles que não o fizeram . 

 

Importante: O cancelamento do registro não impede que seja realizado a qualquer momento novo 

registro inic ial nos sistemas de informação disponibi l izados pelo Sisema e pelo IEF para obtenção 

da regular idade de registro.  

 

Os artigos 22 e 23 da Portaria IEF nº 125/2020 tratam da baixa de registro.  

 
 
 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOSA 
 

Prefeitura de Belo Horizonte publica o DECRETO Nº 18.436, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023  (DOM 

Edição: 6840 | 1ª Edição | Ano XXIX | Publ icada em: 12/09/2023 ), que altera o Decreto nº 18.242, 

de 25 de janeiro de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços  conforme a Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abri l de 2021.  

 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTAA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 214, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 - Assunto: Imposto sobre a Renda 

de Pessoa Jurídica –  IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA 

CIVIL.  Nos termos da legislação tr ibutária, aplica-se o percentual de 32% (tr inta e dois por cento) 

para f ins de apuração do Lucro Presumido, base de cálculo do IRPJ, sobre a receita bruta gerada 

da prestação de serviço de engenharia civ i l em geral,  ainda que mediante contrato de prestação de 

serviço precedido de l ic itação públ ica.  
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL A ENTIDADE PÚBLICA DO TIPO AUTARQUIA.  

EMPREITADA TOTAL.  Somente em relação às receitas decorrentes da contratação por empreitada de  

construção civil na modalidade total, com fornecimento, pelo empreiteiro, de todos os materiais 

indispensáveis à consecução da atividade contratada, sendo tais materiais incorporados à obra, poderá 

ser utilizado o percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida na determinação da base 

de cálculo do IRPJ aplicável às pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido. Aplica -se, inclusive, 

esse percentual, na hipótese de a atividade ser realizada para entidade pública do tipo autarquia, 

mediante contratação precedida de licitação pública. Aplica-se o percentual de 32% (trinta e dois por 

cento) quando a empreitada for parcial, com fornecimento de parte do material, ou exclusivamente de mão-

de-obra. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL POR CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.  

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. Na hipótese de o serviço de engenharia civil, mesmo na 

modalidade de empreitada total, com fornecimento, pelo empreiteiro, de todos os materiais 

indispensáveis à consecução da atividade contratada, sendo tais materiais incorporados à obra, ser 

prestado no âmbito de concessão de serviço público, o percentual será de 32% (trinta e dois por cento).  

A concessão de serviço público, para efeito do disposto na alínea "e" do inc. III do § 1º do art. 15  da Lei 

nº 9.249, de 1995, está relacionada ao serviço do ente federativo, União, Estado, Município e Distrito 

Federal, cedido à pessoa jurídica de direito privado, nos termos da Lei nº 8.987, de 1995.  SOLUÇÃO DE 

CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8 - COSIT, DE 7 DE JANEIRO 

DE 2014, À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 76 - COSIT, DE 24 DE MAIO DE 2016, E À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 52, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

20/09/2023, 15:20 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 162, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 - SOLUÇÃO DE 

CONSULTA Nº 162, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional https://www.in.gov.br/web/dou/-

/solucao-de-consulta-n-162-de-7-de-agosto-de-2023- 10869738 5/5  

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL LUCRO PRESUMIDO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL. Nos termos da legislação tributária, aplica-se o percentual de 32% 

(trinta e dois por cento), para fins de apuração do Resultado Presumido, base de cálculo da CSLL, sobre a 

receita bruta gerada da prestação de serviço de engenharia civil em geral, ainda que mediante contrato 

de prestação de serviço precedido de licitação pública.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA 

CIVIL A ENTIDADE PÚBLICA DO TIPO AUTARQUIA. EMPREITADA TOTAL. Somente em relação às 

receitas decorrentes da contratação por empreitada de construção civil  na modalidade total, com 

fornecimento, pelo empreiteiro, de todos os materiais indispensáveis à  consecução da atividade 

contratada, sendo tais materiais incorporados à obra, poderá ser utilizado o  percentual de 12% (doze 

por cento) sobre a receita bruta auferida na determinação da base de cálculo da CSLL aplicável às pessoas 

jurídicas optantes pelo lucro presumido. Aplica-se, inclusive, esse percentual, na hipótese de a atividade 

ser realizada para entidade pública do tipo autarquia, mediante contratação  precedida de licitação 

pública. Aplica-se o percentual de 32% (trinta e dois por cento) quando a empreitada for parcial, com 

fornecimento de parte do materia l, ou exclusivamente de mão-de-obra. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA CIVIL POR CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICA.  CONCESSIONÁRIO DE SERVIÇO 

PÚBLICO. Na hipótese de o serviço de engenharia civil, mesmo na modalidade de empr eitada total, com 

fornecimento, pelo empreiteiro, de todos os materiais indispensáveis à consecução da atividade  

contratada, sendo tais materiais incorporados à obra, ser prestado no âmbito de concessão de serviço 

público, o percentual será de 32% (trinta e dois por cento). 

 

mailto:juridico@sicepotmg.com
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A concessão de serviço público, para efeito do disposto na alínea "e" do inc. III do § 1º do art. 15  da Lei nº 

9.249, de 1995, está relacionada ao serviço do ente federativo, União, Estado, Município e Distr ito  

Federal,  cedido à pessoa jurídica de direi to privado, nos termos da Lei nº 8.987, de 1995.  SOLUÇÃO 

DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8 - COSIT, DE 7 DE 

JANEIRO DE 2014, À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 76 - COSIT, DE 24 DE MAIO DE 2016, E À  

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.  

 

Disposit ivos legais: Const ituição da Repúbl ica Federativa do Brasil de 1988 , art. 175; Lei nº 8.987, de 

1995, arts. 1º, art. 2º, II; Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, § 1º, III, "a" e "e", 20, I e III; IN RFB nº 1. 700, 

de 2017, arts. 32 e 34, caput, § 1º, I e V, e 215, caput e § 1º.  RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

- Coordenador-Geral. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 203, DE 1º DE SETEMBRO DE 2023 - Assunto: Imposto sobre a Renda de 

Pessoa Jurídica – IRPJ. Ementa: LUCRO REAL. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOB AMODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. 

DESEQUILÍBRIO ERECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. 

ACRÉSCIMO À TARIFA DEREMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. CONTRAPRESTAÇÃO PELO 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO.INDENIZAÇÃO À CONCESSIONÁRIA PELA EVENTUAL EXTINÇÃO DO 

CONTRATO, INCLUSIVE DOS SALDOSREMANESCENTES DO DESEQUILÍBRIO. ATIVO FINANCEIRO. 

ATIVO INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OU BIFURCADO. 

O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas ao  reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, previsto em cláusulas do respectivo termo aditivo, consiste  em um ativo 

intangível. Portanto, o resultado decorrente da receita assim reconhecida poderá ser  computado no lucro 

real à medida que ocorrer sua realização, na forma do art. 35 da Lei nº 12.973, de2004, e do art. 167 da 

Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio  atualizado, nos 

eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional de garantia"  prevista no 

referido termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar de direito incondicional,  já que o 

contrato é executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, item 16), embora relativo à fase de  operação, 

pelo que não se enquadra no art.  36 da Lei nº 12.973, de 2004, e no art.  168 da Instr ução Normativa 

RFB nº 1.700, de 2017, que se reportam à fase de construção. Nada obstante, o § 3º do art.  10 do  

Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, também prevê a possibi l idade de diferimento da incidência do IRPJ 

no que toca ao lucro apurado com base em receit as decorrentes de contratos de concessão f irmados 

com o poder público, ainda que se trate da fase de operação, de modo que, por conseguinte, a 

tr ibutação, na espécie, poderá ocorrer à medida dos recebimentos f inanceiros.  

 

Disposit ivos Legais: Const ituição Federal,  arts. 37, XXI, e 175; Decreto -Lei nº 1.598, de 1977, art.10;  

Lei nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, de 2014, arts. 

35 e 36;  Decreto nº 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), arts. 478 a 480, 498 e 

499; Instrução Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37 e 

166 a 170; Interpretação Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 05  - Assunto: Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido – CSLL- Ementa: RESULTADO AJUSTADO. CONTRATO DE CONCESSÃO 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS SOB AMODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA 

PÚBLICO-PRIVADA. DESEQUILÍBRIO ERECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

DO CONTRATO. ACRÉSCIMO À TARIFA DEREMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. 
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CONTRAPRESTAÇÃO PELO FORNECIMENTO DE SERVIÇO.  INDENIZAÇÃO À CONCESSIONÁRIA 

PELA EVENTUAL EXTINÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE DOS SALDOSREMANESCENTES DO 

DESEQUILÍBRIO. ATIVO FINANCEIRO. ATIVO INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OUBIFURCADO.  

 

O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato (que corresponde à complementação de receita no decorrer da 

concessão, no dizer do item 19 da Orientação Técnica CPC 05 - Contratos de Concessão), previsto em 

cláusulas do respectivo termo aditivo, consiste em um ativo intangível. Portanto, o resultado  decorrente 

da receita assim reconhecida poderá ser computado na base de cálculo da CSLL à medida que  ocorrer 

sua realização, na forma do art. 35 da Lei nº 12.973, de 2004, e do art. 167 da Instrução Normativa RFB 

nº 1.700, de 2017. Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio  

atualizado, nos eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional de  

garantia" prevista no referido termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar de direito 

incondicional, já que o contrato é executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, item 16), embora 

relativo à fase de operação, pelo que não se enquadra no art. 36 da Lei nº 12.973, de 2004, e no art. 168 

da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, que se reportam à fase de construção. Nada obstante, o 

§ 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, também prevê a possibilidade de diferimento da 

incidência da CSLL no que toca ao lucro apurado com base em receitas decorrentes de contratos de 

concessão firmados com o poder público, ainda que se trate da fase de operação, de modo que, por 

conseguinte, a tributação, na espécie, poderá ocorrer à medida dos recebimentos financeiros. 

 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, arts. 37, XXI, e 175; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art.10; Lei 

nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, de 2014, arts. 35 e 

36;Instrução Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37 e 166 

a 170;Interpretação Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 05.  

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
 
 
 

-  PUBLICIDADE -  
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